
Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.674 - DF (2012/0213350-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SEMENTES SÃO BENTO S/A 
ADVOGADOS : SÉRGIO KEHDI FAGUNDES  - SP128596 
   ANDRÉ MACEDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF015014 
   CAROLINA RIBEIRO COELHO  - SP258444 
AGRAVADO  : REINALDO COELHO 
ADVOGADO : FREDERICO DO VALLE ABREU E OUTRO(S) - DF017522 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE ASTREINTES. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE. CARÁTER IRRISÓRIO NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. É pacífico nesta Corte que o valor da multa cominatória prevista 
no art. 461 do CPC/73 pode ser alterado pelo magistrado a 
qualquer tempo, até mesmo de ofício, quando irrisório ou 
exorbitante, não havendo falar em preclusão ou ofensa à coisa 
julgada. Precedentes.
2. O eg. Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que, para 
verificação da razoabilidade e proporcionalidade do valor da multa 
diária, observa-se o momento de sua fixação, em relação ao do 
cumprimento da obrigação principal, bem como o valor desta, 
evitando-se, assim, o enriquecimento sem causa do credor e 
também a conduta de recalcitrância do devedor em cumprir a 
decisão judicial.
3. In casu, o Tribunal de origem confirmou a decisão que reduziu o 
valor acumulado referente à incidência da multa diária para R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), em atenção aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. Não há falar que a redução é 
indevida ou a importância arbitrada é irrisória.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro 
Relator.  
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Superior Tribunal de Justiça

  

Brasília, 07 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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